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João M.C., de 59 anos de idade, capaz, em virtude de gravíssimo quadro de saúde, foi internado no setor de terapia intensiva de um renomado nosocômio de

Belo Horizonte, local onde todos os cuidados médicos passaram a ser-lhe aplicados. Dias depois, no período da manhã, orientado pela equipe médica sobre a

irreversibilidade da doença, bem como da inexistência de terapias eficazes para sua cura, o paciente afirmou, peremptoriamente, o desejo de dispensar toda

sorte de cuidados técnicos, a fim de que pudesse morrer em paz, fazendo cessar, assim, todo o sofrimento a que estava submetido. A família do doente assistiu

esta manifestação de vontade. Naquela mesma noite, João M.C. caiu em coma profundo. Os médicos, então, acatando a vontade do doente, embora podendo

não fazê-lo, interromperam todos os procedimentos que lhe prorrogariam artificialmente a vida, cuidando, porém, de prover cuidados paliativos para mitigar o

seu sofrimento. João M.C. faleceu no dia seguinte. Tempos após, o Conselho Federal de Medicina aprovou a atitude dos médicos, reconhecendo-a como não

violadora de preceitos éticos elencados nas normas profissionais, deixando, pois, de aplicar-lhes qualquer sancionamento. A partir desse cenário, disserte sobre

as repercussões penais do caso, à luz, inclusive, de preceitos máximos insertos na Constituição Federal.
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